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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIARIO
COMARCA DE ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN
Rodovia Luciano Medeiros, 568 — Centro
Engenheiro Paulo de Frontin/R.J -~ CEP 26.650-000
telefone (Oxx24) 2463-1320

PORTARIA N° %%/ 2003

Disciplina a entrada e permanéncia de criangas & adolescenltes em locals de diverso e sua
participag@o em espetéculos publicos, certames de beleza, eventos arlistico-cufturais,
onsaios e gravagdes e da outras providéncias.

A Doutora DENISE SALUME AMARAL, MM. Juiza de Direito da
Inféncia e da Juventude da Comarca de Engenheiro Paulo de Frontin,
Estado do Rio de Janeiro, por designacéo na forma da lel, etc.

CONSIDERANDO o principio de protegéo integral & crianca e ao
adolescente preconizado na Constitui¢fio da Repdblica Federativa do Brasil de 1988 e na Lei Federal
de n® 8069/90;

CONSIDERANDO que é dever de todos prevenir a ocorréncia de
ameaca ou violagéo dos direitos da crianga e do adolescente e que ao Juiz com competéncia na area
da Inféincia e da Juventude incumbe, de forma especifica, prevenir acontecimentos de fatos que
atentem contra estes direitos;

CONSIDERANDO que a crianga e o adolescente t&m direito &
informagéo, cultura, lazer, esportes, diversdes, espetaculos, produtos e servicos que respeitem sua
condigéo peculiar de pessoa em desenvolvimento;

CONSIDERANDQ os termos do art. 149, | e |l da Lei 8069/90;
RESOLVE:

CAPITULO |
DOS ESTABELECIMENTOS DE DIVERSOES EM GERAL
Dos Estabelecimentos com Maquinas de Jogos Eletrdnicos efou Boliches, Parques Tem ticos,
de Diversdes, de Brinquedos Eletro-Mecénicos e Similares, com Diversdes do Tipo
Automobilism o, Motociclismo, Kart, Patinacéo e Similares.

Art. 1* - Os responséveis por lais estabelecimentos cuidarfo para que néo seja permitida a
entrada e permanéncia de criangas desacompanhadas dos pais ou responséveis legais.

Art. 2° - O requerimento de alvaré de funcionamento deve ser instruido com laudo técnico do
responsével legal e/ou fabricante de cada equipamento, informando sobre as especificagdes de

, que devem constar em placa informativa junto aos mesmos.

Art. 3° - Os responséveis por tais estabelecimentos cuidaréo para que né&o haja a participagéio
de criangas e adolescentes nas atividades que oferegam como prémios produtos inadequados,
impréprios ou proibidos para 0os mesmos, devendo ser afixada placa informativa sobre tal proibigéo
(em tamanho A4 - 21,5 x 27,9 cm).




CAPITULO Il
DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
Secldo |
Das Atividades Externas

Art. 4° - As excursdes e passeios realizados por tais estabelecimentos, com participagéo de
criangas sfou adolescenies, estéo isentas de requerimento de alvaré judicial, desde que haja
acompanhamento de professores ou coordenadores ou monitores.

Pardgrafo unico - Os professores ou coordenadores ou monitores devem ester de posse das
autorizag8es dos pais ou responséveis legais das criangas e adolescentes.

Secido i
Da Prevengido ao Fumo

Art. 5* - Os responséveis pelos estabelecimentos de ensino da rede publica e particular
cuideréo para que ndo seja permitido o uso de cigamos e similares, em queiquer de suas
dependéncias, por criencas e adolescentes e por professores e funcionérios, nos termos da
legislac@o vigente.

Pardgrafo Unico - Os responsaveis por tais estabelecimentos deverfio afixar placas
informando sobre os maleficios do fumo para criancas e adolescentes.

CAPITULO I
DOS ESTABELECIMENTOS E SERVIGOS PUBLICOS E PARTICULARES DE ATENGAO A
SAUDE

Art, 6° - Os responsévsis por tais estabelecimentos cuidar@o para que sejam comunicados ao
Jufzo da Inféncla o da Juventude desta Comarca todos os casos de ingestdo de bebida alcodlica ou
de qualquer utilizacéo, por crianca ou adolescente, de substéncia que cause dependéncia fisica ou
psiquica.

Pardgrafo Unlco - Os responséveis por servigos pablicos ou particulares de atengéio & saude,
inclusive grupos de paramédicos e de resgate, em suas stividades de rotina ou quando atuem em
eventos publicos, na prestacdo de servigos de primeiros socorros, devero comunicar ao Juizo da
inféncia e da Juvertude desta Comarca os casos de que trata o caput deste artigo.

CAPITULO IV
DOS ESTABELECIMENTOS EM GERAL
Secédo |
Dos Estabelecimentos que Comercializam ou Fornecem, ainda que gratultamente, Armas,
Muni¢cdes e Explosivos, Bebidas Alcodlicas, Clgarros ¢ Derlvados do Fumo ou QOutros
Produtos cujos componentes possam causar Dependéncla Fisica ou Psiquica, Fogos de
Estampido e de Artificio, Bllhetes Lotéricos, Blihetes de Premiaglio Instantdnea e Similares.

Art. 7° - Os estabelecimentos que comercializam ou fomecem, ainda que gratuitamente,
armas, municdes e explosivos, bebidas alcodlicas, cigarros e derivados do fumo, outros produtos
cujos componentes possam causar dependéncia fisica ou psiquica, ainda que por utiliza¢éo indevida,
fogos de estampido e de artificio capazes de provocar quelquer dano fisico, bilhetes lotéricos,
bilhetes de premiacgéo instanténea e equivalentes devem afixar aviso em local bam visivel e de facil
acesso informando sobre a proibicdo da venda destes produtos a criangas e adolescentes (em
tamanho A4 - 215 x27,9 cm).

Secho Il
Dos Estabelecimentos que utilizam Computadores com
Acesso a Redes do tipo BBS, internet, Intranet e Simllares.

Art. 8° - Os responsévels por tais estabelecimentos cuidar&o para que n&o seja permitido o
acesso de criancas e adolescentes a textos, imagens, s#es, jogos e similares impréprios,

inadequados ou proibidos para o publico infanto-juvenil.
Pardgrafo Gnico - Aplicam-se a este artigo as disposi¢6es contidas no art. 2° desta Portaria.



CAPITULO V
DOS PEDIDOS DE ALVARA JUDICIAL

Art. 9° - Os requerimentos de alvara judicial devem ser dirigidos ao Exmo. Sr. Juiz de Direito da
inféncia e da Juventude desta Comarca, com antecedéncia minima de 10 (de2) dias (eis.

8ecgdo |
Do Alvari pars Entrada ¢ Permanéncila

Art. 10 - O requerimento de alvard pare entrada e permanéncia de criancas e adolescentes
desacompanhados dos pais ou responséveis legais, em locais de diverséo, deve ser instruido com
as seguintes informagdes e documentos:

| - procuragéo judiciel pare o advogado;

Il ~ qualificacéo compieta do promotor do svento, juntando-se cépia da identidade e, em se
tratando de pessoa juridica, copia do cartéo de inscricho no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica);

il — local, data & horério de inicio 8 término do evento;

iV - natureza do evento;

V —faixa oléria pretendida;

VI - laudo técnico previsto no artigo 2° da presente Portaria;

VIi - certidé&o do Corpo de Bombeiros;

Vil - alvaré da Prefeitura Municipal e certidéo da Secretaria de Smide.

Secdo li
Do Alvara para Participagdo em Eventos

Art. 11 - O requerimento de alvard para a participagho de crisncas e adolescentes,
independentemente de estarem acompanhados dos pais ou responséveis legais, em espetéculos
pablicos, certames de beleza, eventos artistico-culturais, ensaios, gravac6es e outros deve ser
instruido com as seguintes informagdes e documentos:

| - procuracéo judiciel para 0 advogado;

Il - quslificac8o complieta do promotor do evento, juntando-se cépia da identidade e, em se
tratando de pessos juridica, cépia do caitho de inscricho no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica);

i1l - local, data e horério de inicio e término do evento, inclusive dos ensaios e gravagles;

IV - autorizac8o dos pais ou responsavel legesl para participacéo da crianca ou do adolescente
no evento requerido & declaracéo contendo a série, grau e estabelecimento no qual o participante
esté matriculado e freqlentando aulas, anexando atestado médico com informa¢So de estar em
perfoitas condigdes de salde fisica & mental (ANEXO | — exclusivamente assinads pelo pal ou mée
ou tutor ou guardiio, conforme o caso);

V - sinopse, especificando a participa¢éo da crianga e/ou adolescente, quando for o caso;

VI - copia do registro civil do nascimento do participante e copia da carteira de identidade do
declarante;

Vil - laudo técnico previsto no artigo 2° da presente Porteria;

Vili - certidéo do Corpo de Bombeiros;

IX — alvaré da Prefeitura Municipal e certiddo da Secretaria de Satide.

§ 1° - Os programas de televiséo, tais como telenovelas e minisséries, o5 quails séo escritos ao
iongo da exibicéo, mesmo quando autorizados por alvaré judicial mediante apresentacéo de sinopse,
néo poderdo permitir a participacdo de criengas e adolescentes em cenas inadequadas exibidas na
referida programac¢éo, sob pena de autuagéo pelo Servigo de Fiscalizaclo deste Julzo (Comissarios
de Justica da Inféncia e da Juventude Efetivos e/ou Colaboradores Voluntarios ds Infncia e da
Juventude).

§ 2°* - As smissoras de televisdo deveréo comunicar a este Juizo a ocorréncia de qualquer
modificacéo posterior & concesso do alvara judicial relativa ao local, hora e dia de gravagéo da qual
participam criancas ou adolescentes,

§ 3° - As amissoras de televiso culdaréo para que suas gravagles e ensaios néo prejudiquem
o horério escolar ¢ o lazer de criancas e adolescentes que deles parlicipem, bem como nado
ultrapassem o horério das 22 (vinte e duas) horas.
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CAPITULO VI
DAS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS
Secido |
Dos Balles Infanto-Juvenis

Art. 12 - A entrada e permanéncia de criangas desacompanhadas dos responséveis em bailes
camavalescos infanto-juvenis depende de alvara judicial.

Art. 13 - Os responséveis pela realizacdo de teis bailes cuidarSo para que sejam observadas
as seguinies determinagfes, durante as festividades:

| — Néo haje venda e/ou consumo de bebidas alcodlicas por qualquer pessoa nas
dependédncias dos estabelecimentos;

il = N&o haja utilizac8o de copos ou garrafas de vidro;

lil — Haja separagéo eficaz do salfio de dance, reservando espagos destinados a diferentes
faixas etérias, com avisos indicativos (em tamanho A4 — 21,5 x 27,9 cm) da seguinte forma:

a) criangas até 05 (cinco) anos;

b) criancas entre 06 (seis) e 11 (onze) anos;

¢) adolescentes.

IV — Néo seré permitide, nos espacos referidos no inciso Ill, a utilizagso de quaisquer objetos
e/ou aderecos de fantasias capazes de oferecer riscos 4 integridade fisica dos pasticipantes.

Secdo i
Dos Ballies Noturnos com Participacdo de Adolescentes

Art. 14 - A entrada e permanéncia de adolescentes em balles camavalescos notumos depende
de alvaré judicial.

Secdo i
Dos Desflies Carnavalescos

Art. 15 - E permitida a perticipagso de criancas em desfiles exclusivamente mirins,
independenmtemente de ahlvara judicial.

Art. 16 - A partticipagso de criances a pertir de 07 (sete) anos de idade e de adolescentes em
desfiles com participac#io de adultos, depende de alvara judicial.

Art. 17 - Os responséveis pela realizacdo dos desfiles cuidarfio para que todas as criangas e
adolescentes participantes portem cracha de identificacéo plastificado e pendurado ao pescogo por
corddo (ANEXO ii).

Art. 18 - Os responséveis pela realizacéo dos desfiles cuidario para que nenhuma crianga seja
conduzida em carros alegéricos e similares.

Art. 19 - O requerimento de alvaré para participacéo de criangas e adolescentes em desfiles
camavalescos deve ser dirigido ao Exmo. Sr. Juiz de Direito da Inféncia e da Juventude desta
Comarca, com anteced&ncia minima de 10 (de2) dias Uteis, devendo ser instruido com os seguintes
documentos e informagdes:

| - procurac#io judicial para 0 advogado;

il - quaificacéo completa do presidente da Agremiacéo;

ili - local, data & horério previstos para o desfile da Agremiacéo,;

IV ~ relagdo nominal de criangas e adolescentes participantes com indicagéo da dats de
nascimento.

CAPITULO VI
DOS EVENTOS8 TEATRAIS, MUSICAIS, SHOWS E BIMILARES

Art. 20 - Dependem de autorizacéo judicial e alvarad especifico a realizacho de eventos teatrais,
de miisica, danga e similares, que possam ser freqgilentados por criancas ¢ adolescentes.

Art. 21 - Os requerimentos de alvaré judicial deverSio ser apresentados na forma do art. 10 da
presente Portaria, devendo ser instruidos com os documentos relacionados nos incisos |, Il, i, Vil e
Viii do art. 11, além de outros que a Autoridade Judiciéria considersr necessérios.

Art. 22 - Nos locais onde se realizarem tais eventos serd obrigatéria a afixac8o de avisos
legiveis acerca da proibigdo de venda de bebidas alcoblicas aos menores de 18 (de2oito) anos e a
separacfo de pontos para servigos de bar a estes destinados.



| v CAPITULO Vill

DO SERVICO DE FISCALIZACAO DO JUiZO
Segiio |
Da atuagdo dos Comissirios de Justica da Infincia e da Juventude

Art. 23 - Aos Comissérios de Justica da Inféncia e de Juventude, caberSo as atribuicbes
enumeradas no art. 371 da CNCGJ (Provimento n° 5772002, publicado no D.O. de 02/09/2002).

§ 1° - A coordenacéio e superviséo dos Coiaboradores Voluntérios cabersé acs Comissérios de
Justica, sob a supervisfo geral do Juiz (art. 6° do Provimento n® 37/2002 e arl. 371, § Unico da
CNCGJ ~ Provimento n° 57/2002).

§ 2° - A identificagéo do Comissario em servigo se fara obrigatoriamente pela carteira funcional,
independentemente de uso facultativo de colete.

Secido i
Do Colaborador Voluntdrio da infincla e da Juventude

Art. 24 - O Colaborador Voluntério de inféncia e da Juventude exsrceréd suas atividedes sob a
superviso e coordenagho dos Comissérios de Justica, ssivo auséncia do servidor efetivo,
observando-se o eit. 2° do Provimento n® 37/2002, publicado no D.O. de 27/05/2002.

Paragrafo Gnico - A identificacio dos Colaboradores Voluntérios em servico seré feita pelo
cariéo de identificacso expedido pela Corregedoria Geral da Justica, devidamente acompanhado do
documento de identidade.

CAPITUL O iX
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 25 - Os responséveis pelos estabelecimentos em geral cuidarfo pera que néo haja
consumo de bebidas aicodlicas, cigarros e similares por criangas e adolescentes em suas
dependéncias.

Paragrafo Gnico - Os responséveis pelos sstabelecimentos em geral, mesmo os autorizados
mediante alvara judicial a receber o publico infanto-juvenil, cuidaréio para que ndo haja o ingresso de
crisngas e adolescentes em eventos onde haja distribuigso livre de bebida alcodlica.

Art. 26 - Os responséveis pelos estabelecimentos em geral que estejam autorizados a receber
criangas s/ou adolescentes, cuidarfio para que o ingresso desses no interior de suas dependéncias
se dé somente com a apreseniagéo, 8 entrada, de documento habil de comprovagéo de idade, com
fotografia.

Art. 27 - Os responséveis por estabelecimentos do tipo termas, casas de massagens, saunas &
similares cuidar&o para que n&o ocorra entrada ¢ permanéncia de criancas e adolescentes nas suas
depend8ncias, bem como deverfio afixer piaca informativa de tal proibico & entrada dos
estabelecimentos (em tamanho A4 — 21,5 x 27,9 cm).

Art. 28 - Os documentos e informag6es exigidos por esta Portaria para a concesséo do alvara
judiciel n&o impedem a requisi¢éo de oulros, caso seja necessario.

Art. 29 - Aplice-se esta Portaria aos festejos de rua, no que couber.

Art. 30 - Todos os alvaras expedidos por este Juizo devem ser afixados, em tamanho original,
em local visivel e de facil acesso, & entrada do estabelecimento.

Art. 31 - As dividas e casos omissos ser&o resolvidos pela Autoridade Judiciaria.

Art. 32 - Esta Portaria entra em vigor na deta de sua publica¢éo, revogadas as disposi¢cdes em
contrério.

Art. 33 - Comunique-se o inteiro teor da presente Portaria ao Defensor Puablico e & Promotora
de Justica em exercicio nesta Comarca, bem como & Escrivh do Cartério da Vara Unica, &
Comisséaria de Justica da InfAncia e da Juventude e aos Colaboradores Voluntarios.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Engenheiro Paulo de Frontin/RJ, 04 de fevereiro de 2003.

i
L e e ot

DENISE SALUME AMARAL
Juiza de Direito




